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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
F. G. JACOBS 

apresentadas em 16 de Dezembro de 1992 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

A Pretura circondariale di Cuneo submeteu 
ao Tribunal de Justiça duas questões prejudi­
ciais. A primeira diz respeito à validade das 
Decisões da Comissão 89/627 de 15 de 
Novembro de 1989 (JO L 359, p. 23) e 
90/213 de 19 de Abril de 1990 (JO L 113, 
p. 32), relativas ao apuramento das contas 
dos Estados-membros a título das despesas 
financiadas pelo Fundo Europeu de Orien­
tação e de Garantia Agrícola (FEOGA) (a 
seguir «Fundo»), Secção «Garantia», para o 
exercício financeiro de 1987. A segunda 
refere-se à recuperação pelos Estados-
-membros das quantias que não são reconhe­
cidas a cargo do Fundo. A primeira questão 
suscita o problema de saber se a validade de 
uma decisão da Comissão relativa ao apura­
mento das contas do FEOGA pode ser 
impugnada perante os órgãos jurisdicionais 
dos Estados-membros. 

A regulamentação aplicável 

1. O Regulamento (CEE) n.° 729/70 do 
Conselho (JO L 94, p. 13; EE 03 F3 p. 220) 
rege o financiamento da política agrícola 
comum. Resulta das disposições conjugadas 
do artigo 1.°, n.° 2, e do artigo 3.°, n.° 1, que 
a Secção «Garantia» do Fundo financia as 
intervenções destinadas à regularização dos 
mercados agrícolas, empreendidas segundo as 

regras comunitárias. O artigo 4.° prevê que 
os Estados-membros designem os serviços e 
organismos encarregados de efectuar as des­
pesas necessárias ao financiamento da inter­
venção. Para assegurar a boa gestão do 
Fundo, as contas das autoridades nacionais 
devem ser apuradas pela Comissão de acordo 
com o procedimento previsto no artigo 5.°, 
n.° 2. O artigo 8.°, n.°s 1 e 2, dispõe que: 

«1. Os Estados-membros tomarão, de 
acordo com as disposições legislativas, regu­
lamentares e administrativas nacionais, as 
medidas necessárias para: 

— se assegurar da realidade e da regulari­
dade das operações financiadas pelo 
Fundo; 

— evitar e proceder judicialmente relativa­
mente às irregularidades; 

— recuperar as importâncias perdidas após 
as irregularidades ou negligências. 

Os Estados-membros informarão a 
Comissão das medidas tomadas com esses 
objectivos e, nomeadamente, do ponto da 
situação dos procedimentos administrativos e 
judiciais. 

2. Na falta de recuperação total, as conse­
quências financeiras das irregularidades ou 
das negligências são suportadas pela Comu-* Língua original: inglês. 
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nidade, excepto as que resultem de irregula­
ridades ou negligências atribuíveis às admi­
nistrações ou organismos dos Estados-
-membros. 

As importâncias recuperadas são pagas aos 
serviços ou organismos pagadores e inscritas 
por estas em diminuição das despesas finan­
ciadas pelo Fundo.» 

2. As frutas e os produtos hortícolas estão 
abrangidos por uma organização comum de 
mercado estabelecida pelo Regulamento 
(CEE) n.° 1035/72 do Conselho (JO L 118, 
p. 1; EE 03 F5 p. 258), na sua versão alterada. 
Este regulamento prevê a constituição de 
organizações de produtores e cria um meca­
nismo de sustentação dos preços, no âmbito 
do qual as organizações podem fixar um 
preço de retirada abaixo do qual os seus ade­
rentes não põem à venda os seus produtos. 
Sempre que seja fixado um preço de retirada, 
as organizações de produtores concedem aos 
produtores associados um subsídio relativo 
às quantidades de produtos que fiquem por 
vender e que satisfaçam as normas de quali­
dade previstas. O artigo 15.° determina que, 
para o financiamento destas medidas de reti­
rada, os produtores associados constituirão 
um fundo de intervenção que é alimentado 
por cotizações que incidem sobre as quanti­
dades postas à venda. O artigo 18.° prevê que 
os Estados-membros concedem uma com­
pensação financeira às organizações de pro­
dutores que efectuem intervenções, desde 
que o preço de retirada não ultrapasse um 
certo nível. O valor da compensação finan­
ceira será igual aos subsídios pagos pelas 
organizações de produtores, diminuídos das 
receitas líquidas realizadas com os produtos 
retirados do mercado. As despesas corres­
pondentes serão financiáveis pela Secção 
«Garantia» do Fundo. 

Factos e questões de direito 

3. O presente processo tem a sua origem nas 
operações de apuramento das contas apre­
sentadas pelos Estados-membros a título das 
despesas financiadas pela Secção «Garantia» 
do Fundo para o exercício financeiro de 
1987. Para efeito das referidas operações de 
apuramento das contas, a Comissão exami­
nou a maneira como as autoridades italianas 
tinham fiscalizado o funcionamento das 
organizações de produtores de frutas e pro­
dutos hortícolas constituídas no âmbito do 
Regulamento n.° 1035/72. O relatório de sín­
tese elaborado pelos funcionários da Comis­
são, e com base no qual esta procedeu ao 
apuramento das contas, revelou que o 
número e a importância das fiscalizações 
efectuadas pelas autoridades italianas eram 
inapropriados para garantir que as organiza­
ções de produtores estavam a funcionar de 
acordo com as exigências do direito comuni­
tário. A Comissão alegou nomeadamente que 
as autoridades italianas só haviam fiscalizado 
seis das 134 organizações de produtores 
reconhecidas em 1987. Apenas três dessas 
seis organizações tinham recebido uma com­
pensação financeira comunitária cujo mon­
tante representava exactamente 2,12% do 
total das despesas declaradas pela Itália. 
Segundo a Comissão, ficou igualmente 
demonstrado que mesmo as fiscalizações 
efectuadas sobre este reduzido número de 
organizações não eram suficientes para 
garantir que elas tinham funcionado em con­
formidade com a regulamentação comunitá­
ria. 

4. Por conseguinte, na decisão relativa ao 
apuramento das contas do exercício finan­
ceiro de 1987 (Decisão 89/627, já citada), a 
Comissão recusou o financiamento de 5% 
das despesas declaradas pela Itália. O sétimo 
considerando dessa decisão declara que: 
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«Considerando que as despesas não reconhe­
cidas para a Itália incluem um montante de 
20 920 524 089 LIT correspondente a com­
pensações financeiras concedidas pelas orga­
nizações de produtores no sector das frutas e 
legumes; que, tendo em conta a presente 
decisão, estes montantes deverão ser tomados 
a cargo por este Estado-membro; que as cir­
cunstâncias específicas relativas a este caso 
justificam, contudo, que a Comissão reexa­
mine a recusa de financiamento decidida 
aquando do presente apuramento de contas, 
desde que este Estado-membro apresente as 
provas solicitadas o mais tardar até 31 de 
Dezembro de 1989; que tal não afecta, toda­
via, o carácter imediatamente executório da 
presente decisão.» 

As autoridades italianas não apresentaram 
qualquer prova que justificasse o reexame 
dessa recusa de financiamento. Esta foi por­
tanto confirmada pela Decisão 90/213 da 
Comissão, cujo segundo considerando tem a 
seguinte redacção: 

«Considerando que as despesas não reconhe­
cidas no que respeita à Itália incluíam um 
montante de 20 920 524 089 LIT italianas 
correspondente a compensações financeiras 
concedidas pelas organizações de produtores 
no sector das frutas e produtos hortícolas; 
que a Comissão se reservou a faculdade de 
reexaminar esse montante, desde que o 
Estado-membro em causa fornecesse as pro­
vas solicitadas até 31 de Dezembro de 1989, 
o mais tardar; que essas provas não foram 
fornecidas no prazo fixado; que, em conse­
quência, a correcção é definitiva.» 

5. A Itália não contestou as decisões da 
Comissão no que diz respeito à recusa de 
reconhecer o montante das despesas em 

causa. Há, porém, que salientar que este 
Estado pediu, sem sucesso, a anulação da 
Decisão 90/213, dado que ela excluía da 
imputação ao Fundo algumas outras despesas 
declaradas pela Itália (processo C-197/90, 
Itália/Comissão, Colect. 1992, p. I-1). No 
seguimento da adopção da Decisão 90/213, a 
AIMA, organismo de intervenção italiano, 
enviou a todas as organizações italianas de 
produtores de frutas e produtos hortícolas 
um pedido de restituição de 5% do montante 
total das compensações financeiras que lhes 
haviam sido pagas em 1987. Entre essas orga­
nizações inclui-se a Associazione tra Produt­
tori Ortofrutticoli Piemontesi (associação de 
produtores de frutas e produtos hortícolas 
do Piemonte, igualmente designada «Aspro-
frut»). Após ter recebido o pedido de reem­
bolso apresentado pela AIMA, a Asprofrut 
informou os seus aderentes que tinha a 
intenção de debitar as respectivas contas de 
um montante igual a 5% das compensações 
que lhes foram pagas em 1987 por retiradas 
de produtos do mercado. 

6. A recorrente no processo principal é uma 
cooperativa agrícola denominada Frutticoi­
tori Associati Cuneesi (produtores de frutas 
associados de Cuneo, a seguir «FAC») que, 
na sua qualidade de aderente da Asprofrut, 
havia recebido desta última o montante de 35 
835 325 LIT a título de compensação para o 
exercício de 1986/1987; esta compensação 
dizia respeito a uma certa quantidade de 
maçãs retiradas do mercado. A FAC impug­
nou a legalidade da decisão tomada pela 
Asprofrut no sentido de debitar a sua conta 
e, no âmbito desse litígio, o órgão jurisdicio­
nal nacional solicitou uma decisão a título 
prejudicial, nos termos do artigo 177.° do 
Tratado CEE, sobre as seguintes questões: 

«a) As Decisões 89/627/CEE de 15 de 
Novembro de 1989 e 90/213/CEE de 19 
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de Abril de 1990 da Comissão das 
Comunidades Europeias são válidas à 
luz das regras comunitárias em matéria 
de orçamento e de relações financeiras 
entre a Comunidade e os diferentes 
Estados-membros, na medida em que 
imputam ao Estado italiano um encargo 
de 20 920 524 089 LIT correspondente a 
compensações financeiras concedidas 
pelas associações de produtores no sec­
tor das frutas e produtos hortícolas; 

b) A pretensão de as autoridades italianas 
fazerem indistintamente suportar por 
todas as organizações italianas de pro­
dutores de frutas e produtos hortícolas 
um montante fixo a título de compen­
sação financeira pela retirada de produ­
tos do mercado imputada ao Estado ita­
liano, no momento do apuramento das 
contas do FEOGA — Secção 'Garantia' 
para o exercício financeiro de 1987, é 
compatível com os princípios gerais da 
ordem jurídica comunitária relativos à 
legalidade da acção administrativa, à 
protecção e direitos da defesa, bem 
como com os princípios gerais relativos 
ao controlo das despesas comunitárias 
no sector agrícola e à responsabilidade 
dos produtores de frutas e produtos 
hortícolas e das respectivas organiza­
ções.» 

7. Através da segunda questão, o órgão 
jurisdicional de reenvio pergunta de facto se 
o direito comunitário deve ser interpretado 
no sentido de que proíbe a um Estado-
-membro recuperar as ajudas indevidamente 
pagas numa base fixa junto das organizações 
de produtores. 

8. A Comissão, O Governo helénico e a 
FAC apresentaram observações escritas. A 
Itália não interveio. A AIMA, tendo inter­

vindo no processo principal, também não 
apresentou observações. A FAC considera 
essencial a primeira questão e supérfluo o 
exame da segunda se as decisões da 
Comissão forem declaradas ilegais. Em con­
trapartida, a Comissão considera que a vali­
dade das decisões relativas ao apuramento 
das contas não é relevante para a solução a 
dar ao processo principal. Em sua opinião, a 
obrigação de recuperar as quantias indevida­
mente pagas é directamente imposta às auto­
ridades nacionais pelo artigo 8.° do Regula­
mento n.° 729/70 e esta obrigação existe 
independentemente do facto de se saber se 
foram verificadas irregularidades na decisão 
relativa ao apuramento das contas. Por agora 
deixarei de lado este argumento da Comis­
são. Tendo em conta as questões apresenta­
das e o litígio pendente no órgão jurisdicio­
nal nacional, parece-me manifesto que não 
será necessário examinar a validade das deci­
sões da Comissão se a resposta dada à 
segunda questão for negativa. Noutras pala­
vras, se ficar estabelecido que um Estado-
-membro não tem o direito de recuperar das 
organizações de produtores, numa base fixa, 
as compensações indevidamente pagas, essa 
conclusão será suficiente para determinar a 
solução a dar ao litígio no processo principal. 
Começarei, pois, pela segunda questão. 

A segunda questão 

9. Resulta do artigo 8.° do Regulamento 
n.° 729/70 que, no regime de financiamento 
da política agrícola comum, a recuperação de 
importâncias indevidamente pagas é da com­
petência dos Estados-membros. Todavia, está 
igualmente assente que, no exercício dessa 
função, os Estados-membros devem ter em 
conta as exigências do direito comunitário: v. 
processos apensos 205/82 a 215/82, Deutsche 
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Milchkontor GmbH/Alemanha, Recueil 
1983, 'p. 2633, n.°s 17 e segs. O Tribunal 
declarou em especial, no n.° 22, que «a apli­
cação do direito nacional não deve afectar o 
alcance e a eficácia do direito comunitário». 
A tese do Governo helénico, nos termos da 
qual a segunda questão incide exclusivamente 
sobre problemas de direito interno italiano e 
não cabe, portanto, na competência do Tri­
bunal, é, por isso, desprovida de funda­
mento. 

10. No caso em apreço, a correcção feita às 
contas apresentadas pela Itália não assenta na 
verificação de uma fraude ou de uma negli­
gência específica, mas no facto de as autori­
dades italianas não terem efectuado uma fis­
calização adequada sobre o funcionamento 
das organizações de produtores. Após a 
segunda decisão da Comissão que confirmou 
o não reconhecimento de 5% das despesas, o 
organismo de intervenção italiano fez uma 
aplicação mecânica da correcção: não tentou 
provar a existência de irregularidades por 
parte de certas e determinadas organizações 
de produtores, mas decidiu recuperar indis­
tintamente, de todas as organizações de pro­
dutores de frutas e produtos hortícolas, 5% 
da compensação concedida para a retirada de 
produtos em 1987. Em minha opinião, seme­
lhante medida é manifestamente incompatí­
vel com o direito comunitário, dado que não 
tem em conta o direito de as organizações de 
produtores obterem uma compensação, 
desde que preencham as condições previstas 
pelas regras comunitárias. 

11. Como sublinha a Comissão, um dos ele­
mentos que fazem parte integrante do meca­
nismo de sustentação dos preços previsto no 
Regulamento n.° 1035/72 assenta na obri­
gação imposta às organizações de produto­
res, quando tiver sido fixado um preço de 

retirada para um produto, de concederem aos 
produtores associados um subsídio relativo 
às quantidades de produtos que fiquem por 
vender (artigo 15.°). O artigo 18.° dispõe, no 
n.° 1, que os Estados-membros concedem 
uma compensação financeira às organizações 
de produtores que efectuem intervenções. 
No n.° 2, determina que o valor da compen­
sação financeira será igual aos subsídios 
pagos pelas organizações de produtores, 
diminuídos das receitas líquidas realizadas 
com os produtos retirados do mercado. 
Resulta da redacção do n.° 1 do artigo 18.° e 
da finalidade do Regulamento n.° 1035/72 
que as organizações de produtores têm o 
direito a uma compensação quando as condi­
ções definidas no artigo 18.° estão preenchi­
das. Ora, a redução fixa de 5% foi indistin­
tamente aplicada a todas as organizações de 
produtores de frutas e produtos hortícolas, 
independentemente de se saber se elas reu­
niam as condições previstas no artigo 18.° e 
tinham, portanto, o direito de receber uma 
compensação comunitária. 

12. Em minha opinião, um Estado-membro 
não pode, por conseguinte, recuperar, numa 
base fixa, uma compensação indevidamente 
paga, como o fizeram as autoridades italianas 
no caso vertente. A obrigação de recuperação 
imposta aos Estados-membros pressupõe, em 
meu entender, que fique estabelecido que o 
destinatário não tinha direito à compensação, 
no caso em questão (por exemplo, por 
motivo de irregularidade, negligência ou erro 
devidamente provados); no que respeita ao 
ónus da prova em tal hipótese, v. o acórdão 
Deutsche Milchkontor, n.°s 34 a 39. No caso 
em apreço, não ficou estabelecido que os 
destinatários não tinham direito à compensa­
ção; como sublinhou a Comissão na audiên­
cia, nada permite pensar que a recusa de 
financiamento estava relacionada com uma 
eventual não observância das normas de qua-
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lidade ou com quaisquer irregularidades por 
parte dos produtores. Daí decorre que a 
medida tomada pelas autoridades italianas é 
ilegal. Por isso, talvez seja inútil, para efeitos 
do litígio no processo principal, examinar a 
validade das decisões da Comissão relativas 
ao apuramento das contas. No entanto, com 
o propósito de ser exaustivo, passo a exami­
nar a primeira questão. 

A primeira questão 

13. O Governo helénico sustenta que a pri­
meira questão não é admissível, uma vez que 
incide sobre a validade de decisões relativas 
ao apuramento de contas passadas. Sublinha 
as dificuldades práticas que se colocariam se 
essas contas fossem declaradas ilegais depois 
de se terem tornado definitivas e considera 
que a questão da sua validade não pode ser 
suscitada depois da expiração do prazo pre­
visto no artigo 173.° do Tratado. Não parti­
lho esta opinião. Razões de inoportunidade 
não podem constituir um motivo justifica­
tivo de inadmissibilidade de um pedido ao 
abrigo do artigo 177.° do Tratado. Em todo o 
caso, caberia ao Tribunal de Justiça limitar os 
efeitos do seu acórdão se o viesse a conside­
rar útil para salvaguardar as exigências da 
segurança jurídica. 

14. A Comissão, por seu turno, sustenta que 
as suas decisões relativas ao apuramento das 
contas têm simplesmente como objecto veri­
ficar que as despesas foram efectuadas pelos 
Estados-membros em conformidade com as 
regras do direito comunitário. A Comissão 
refere-se ao processo 819/79, 
Alemanha/Comissão, Recueil 1981, p. 21, no 
qual o Tribunal declarou no n.° 8 do acór­
dão: 

«... o objecto de uma decisão da Comissão 
relativa ao apuramento das contas a título de 
despesas financiadas pelo FEOGA é de veri­
ficar e reconhecer que as despesas foram 
efectuadas pelos serviços nacionais em con­
formidade com as disposições comunitárias». 

15. Segundo a Comissão, as decisões relati­
vas ao apuramento das contas só dizem res­
peito às relações financeiras entre a Comuni­
dade e os Estados-membros e não afectam os 
direitos ou os deveres de terceiros. Como já 
mencionei, a Comissão considera que a obri­
gação de recuperar as quantias indevida­
mente pagas é directamente imposta às auto­
ridades nacionais pelo artigo 8.° do 
Regulamento n.° 729/70 e esta obrigação 
existe independentemente do facto de terem 
sido verificadas irregularidades pela 
Comissão na sua decisão de apuramento de 
contas. A eventual alteração da situação jurí­
dica de terceiros resulta exclusivamente das 
medidas tomadas pelos Estados-membros 
com o fim de recuperar as quantias indevida­
mente pagas. Em apoio desta argumentação, 
a Comissão cita os processos apensos 89/86 e 
91/86, Étoile Commerciale e 
CNTA/Comissão, Colect. 1987, p. 3005, e o 
acórdão Deutsche Milchkontor/Alemanha, já 
citado. A Comissão conclui que as decisões 
de apuramento das contas não produzem 
qualquer efeito jurídico em relação a tercei­
ros no âmbito de litígios respeitantes à recu­
peração das quantias indevidamente pagas. 
Na sua opinião, daí resulta que a validade 
destas decisões não 6 relevante para o desfe­
cho de tais litígios. 

16. Não aceito a ideia de que a validade de 
uma decisão de apuramento de contas nunca 
seja relevante para o desfecho de uma acção 
instaurada a nível nacional por produtores 
ou organizações de produtores em tais cir-
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cunstâncias. Os acordãos invocados pela 
Comissão não sustentam esta tese. No pro­
cesso Deutsche Milchkontor/Alemanha, 0 
Tribunal debruçou-se sobre o problema de 
saber em que medida os princípios do direito 
comunitário restrigem as regras nacionais em 
matéria de repetição do indevido. A decisão 
da Comissão relativa ao apuramento das 
contas não estava em causa nesse processo. 
No acórdão Étoile Commerciale e 
CNTA/Comissão, o Tribunal declarou que 
uma decisão de apuramento de contas não 
diz directamente respeito a um produtor, na 
acepção do segundo parágrafo do artigo 
173.° do Tratado, sendo o apuramento de 
contas um domínio limitado às relações 
financeiras entre o Estado-membro e a 
Comissão. No entanto, é evidente que o 
facto de um produtor não ser directamente 
visado não obsta a que o Tribunal decida 
sobre a validade de uma medida comunitária 
no âmbito de um pedido de decisão a título 
prejudicial apresentado por um órgão juris­
dicional nacional; isso também não siginifica 
que a validade de uma decisão de apura­
mento de contas seja destituída de qualquer 
pertinência relativamente ao desfecho de um 
litígio nacional envolvendo operadores eco­
nómicos contra os quais foram tomadas 
medidas de reembolso por um organismo de 
intervenção nacional. 

17. É verdade que a obrigação de controlar 
as organizações de produtores compete 
essencialmente aos Estados-membros. É 
igualmente verdade que a obrigação de os 
Estados-membros recuperarem as quantias 
indevidamente pagas assenta directamente no 
artigo 8.° do Regulamento n.° 729/70. No 
entanto, deve observar-se que a Comissão 
conserva uma função residual de vigilância. 
Tal decorre do artigo 9.° de referido Regula­
mento n.° 729/70 que habilita os agentes 
mandatados pela Comissão a efectuarem 

verificações no local e examinarem os docu­
mentos, a fim de garantir a eficácia do con­
trolo exercido pelos Estados-membros. É, 
portanto, sempre possível que a Comissão 
descubra uma irregularidade cometida por 
um determinado operador económico que 
tenha escapado ao Estado-membro. O 
Estado-membro deve então recuperar as 
quantias perdidas. Não se pode excluir a 
eventualidade de um erro da Comissão 
acerca da existência da irregularidade por ela 
verificada ou da quantia exacta a recuperar. 
Em tal hipótese, parece-me evidente qua a 
questão da validade da decisão da Comissão 
tem relevância para o desfecho de uma acção 
nacional relativa à legalidade das medidas de 
reembolso tomadas pelo Estado-membro 
contra um determinado operador económico 
e o Tribunal deveria então decidir, nos ter­
mos do artigo 177.° do Tratado, sobre a vali­
dade da dita decisão da Comissão. A solução 
contrária seria incompatível com o princípio 
da protecção jurídica dos particulares que o 
artigo 177.° se destina a assegurar. De igual 
modo, a Comissão pode eventualmente deci­
dir não reconhecer certas despesas com base 
numa interpretação contestável das regula­
mentações comunitárias. Se o Estado-
-membro em causa não contestar tal decisão 
da Comissão, mas pedir o reembolso aos 
operadores envolvidos, os órgãos jurisdicio­
nais nacionais podem com razão ser levados 
a examinar, e a submeter ao Tribunal de Jus­
tiça nos termos do artigo 177.°, a questão de 
saber se a interpretação dos regulamentos 
feita pela Comissão está correcta e se a 
decisão daí decorrente é válida. 

18. No que respeita ao presente caso, consi­
dero que a questão da validade das decisões 
impugnadas não é relevante para a solução a 
dar ao litígio no processo principal, visto que 
a AIMA não tinha o direito, em minha opi­
nião, de recuperar, numa base fixa, as quan-
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tias em causa das organizações de produto­
res. Embora tal facto não constitua, em todo 
o caso, um fundamento susceptível de ser 
invocado para impugnar a legalidade da 
acção da AIMA, não vejo razão para o Tri­
bunal de Justiça não examinar a validade das 
decisões controvertidas. Na audiência, a 
Comissão esforçou-se por demonstrar que 
não queria dizer que a questão era inadmis­
sível, mas antes que era irrelevante. Pelas 
razões atrás explanadas, admito que talvez 
seja esse o caso. Em princípio, é, porém, ao 
órgão jurisdicional de reenvio que compete 
apreciar a pertinência da questão para efeitos 
da solução a dar ao litígio. Visto que o órgão 
jurisdicional nacional considera que uma res­
posta a esta questão é necessária ao julga­
mento da causa, a repartição de competências 
entre o Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias e o órgão jurisdicional de reenvio 
implica, em princípio, que o Tribunal de Jus­
tiça analise a questão e não existe qualquer 
razão para se afastar desta regra no caso ver­
tente. 

19. Tendo em conta as considerações que 
precedem, passo a abordar o problema da 
validade das decisões controvertidas. (Poder-
-se-ia observar que a questão da validade só 
se põe em relação à segunda decisão, que é 
definitiva, mas não em relação à primeira, 
que apenas é provisória; no entanto, por 
razões de comodidade, as duas decisões 
podem ser consideradas conjuntamente). 

20. A FAC e o Governo helénico alegam 
que a Comissão não fundamentou suficiente­
mente a sua recusa de reconhecer certas des­
pesas. O Governo helénico alega também 
que, na medida em que o Fundo representa 

um sector do orçamento comunitário, o apu­
ramento das contas ao abrigo do artigo 5.°, 
n.° 2, do Regulamento n.° 729/70 deve ser 
feito em conformidade com as regras da con­
tabilidade oficial e acompanhado de uma jus­
tificação de cada lançamento contabilístico. 
Cada despesa não reconhecida deve, por­
tanto, corresponder a uma quantia precisa 
debitada ao Fundo, quando o não deveria ter 
sido. Segundo o Governo helénico, dado que 
a recusa da Comissão não corresponde, no 
caso vertente, a montantes precisos indevida­
mente pagos, tal recusa constitui uma sanção 
pecuniária não prevista pelo Regulamento 
n.° 729/70. 

21. Em primeiro lugar, há que observar que 
o alcance da obrigação de fundamentação 
referida no artigo 190.° de Tratado CEE 
depende da natureza do acto em causa e do 
contexto em que foi adoptado: v., por exem­
plo, o processo 13/72, Países 
Baixos/Comissão, Recueil 1973, p. 27, e pro­
cesso 819/79, Alemanha/Comissão, Recueil 
1981, p. 21. Como admitiu a FAC, uma 
decisão de apuramento das contas não tem 
por objectivo fazer referências pormenoriza­
das aos resultados das verificações da Comis­
são, nem dar a conhecer as razões da recusa 
de financiamento a terceiros susceptíveis de 
serem afectados pela decisão eventualmente 
tomada pelas autoridades nacionais. As 
razões que levaram a Comissão a fazer a cor­
recção constam do relatório de síntese que 
precede o apuramento das contas. Para além 
disso, como também foi admitido pela FAC, 
a decisão foi precedida de negociações cons­
tantes entre a Comissão e as autoridades ita­
lianas. No entanto, é exacto que a Comissão 
não indicou a forma como o número de 5% 
foi obtido. Há, pois, que examinar se a 
Comissão podia reduzir, numa base fixa, as 
despesas declaradas pela Itália, com o funda­
mento de que as autoridades italianas não 
haviam exercido uma fiscalização suficiente 
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sobre a aplicação das compensações comuni­
tárias. 

22. Não há dúvidas de que só uma compen­
sação concedida em conformidade com as 
regras do direito comunitário pode ser finan­
ciada pelo Fundo e que a Comissão deve 
recusar-se a considerar encargo do Fundo as 
despesas efectuadas pelos Estados-membros 
se não estiver certa de que essas despesas 
foram efectuadas em estrita conformidade 
com o direito comunitário: v., por exemplo, 
o processo 11/76, Países Baixos/Comissão, 
Recueil 1979, p. 245. No processo 819/79, 
Alemanha/Comissão, Recueil 1981, p. 21, o 
Tribunal de Justiça declarou no n.° 8 do acór­
dão: 

«Nos casos em que a regulamentação comu­
nitária só autoriza o pagamento de uma com­
pensação na condição de serem observadas 
certas formalidades de prova ou de fiscaliza­
ção, uma compensação paga em violação 
desta condição não é conforme com o direito 
comunitário e a despesa respectiva não pode, 
portanto, ser suportada pleo FEOGA.» 

Podem ser encontradas observações idênticas 
no processo 327/85, Países Baixos/Comissão, 
Colect. 1988, p. 1065, n.°25, e no processo 
C-197/90, Itália/Comissão, Colect. 1992, 
p. 1-1, n.° 38. No caso vertente, nem as partes 
no processo principal nem as autoridades ita­
lianas forneceram provas capazes de contra­
riar as conclusões dos agentes da Comissão. 
Parece-me, portanto, adquirido que a Itália 
não efectuou uma fiscalização suficiente. Daí 
decorre que os pagamentos efectuados em 

incumprimento desta obrigação não são con­
formes com o direito comunitário e não 
podem, em princípio, ser imputados ao 
Fundo. 

23. Resulta da jurisprudência do Tribunal de 
Justiça que, quando a Comissão recusa 
imputar certas despesas ao Fundo, é a ela que 
cabe provar que o Estado-membro em causa 
violou as regras relativas às organizações 
comuns de mercados agrícolas, mas é sobre o 
Estado-membro que recai o ónus da prova 
quando se trata de provar que o montante 
excluído pela Comissão está errado: v. pro­
cesso 347/85, Reino Unido/Comissão, 
Colect. 1988, p. 1749, e processo C-197/90, 
Itália/Comissão, já referido. Neste segundo 
processo, o Tribunal de Justiça considerou 
que uma redução fixa de 10% das despesas 
declaradas pela Itália a título de ajudas à 
transformação do leite em pó desnatado, 
redução essa que havia sido imposta pela 
Decisão 90/213, era justificada, tendo em 
conta que as fiscalizações efectuadas pelas 
autoridades italianas não constituíam contro­
los aprofundados, na acepção do artigo 10.°, 
n.° 2, alínea d), do Regulamento n.° 1725/79 
(JO L 199, p. 1; EE 03 F16 p. 181). No n.° 39 
do acórdão, o Tribunal de Justiça considerou 
que, na medida em que os controlos eram 
aprofundados, a Comissão tinha podido 
excluir da imputação ao FEOGA a totali­
dade dos montantes em questão e o Governo 
italiano não podia, consequentemente, censu­
rar a Comissão por se ter limitado a efectuar 
uma redução fixa de 10%. Idêntico raciocí­
nio se poderia aplicar ao caso em apreço, 
visto que a redução de 5% foi decidida pelo 
facto de as autoridades italianas não terem 
cumprido as suas funções de fiscalização no 
sector das frutas e produtos hortícolas. Tal 
como está indicado no oitavo considerando 
do Regulamento n.° 729/70 relativo ao finan­
ciamento da política agrícola comum e tal 
como o Tribunal de Justiça confirmou (pro­
cesso 366/88, França/Comissão, n.°20, 
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Colect. 1990, p. I-3571), a missão de velar 
pela boa administração do Fundo compete 
essencialmente aos Estados-membros. Não 
cabe à Comissão tomar a seu cargo as fun­
ções de fiscalização dos Estados-membros 
nem exercê-las em paralelo; todas as verifica­
ções que decidir levar a cabo têm um caracter 
complementar. Se assim não fosse, recairia 
sobre a Comissão um fardo desrazoavel-
mente pesado: v. as minhas conclusões no 
processo C-32/89, Grécia/Comissão, n.° 54, 
Colect. 1991, p. I-1321. 

24. No caso vertente, tendo em conta a espe­
cificidade das circunstâncias, a Comissão 
procedeu em duas etapas. Na sua primeira 
decisão, declarou a recusa de maneira provi­
sória e convidou as autoridades italianas a 
apresentar provas. Mas as autoridade italia­

nas não o fizeram. A Comissão confirmou, 
portanto, a recusa de financiamento em ques­
tão. Há que recordar que, de acordo com as 
conclusões do relatório de síntese da Comis­
são, as autoridades italianas só fiscalizaram 
seis das 134 organizações de produtores e 
dessas seis apenas três tinham recebido uma 
compensação comunitária cujo montante só 
representava 2,12% do total das despesas 
declaradas pela Itália. 

Estas conclusões não foram contestadas. 
Tendo em conta a insuficiência dos controlos 
efectuados pelas autoridades italianas, não 
me parece desproporcionada a redução de 
5%. Concluo, pois, não ter ficado demons­
trado que as decisões da Comissão eram 
inválidas. 

25. Proponho portanto ao Tribunal que responda às questões colocadas pela Pre­
tura circondariale di Cuneo do seguinte modo: 

1) A apreciação das questões objecto de análise não revelou qualquer elemento 
susceptível de afectar a validade das Decisões 89/627 e 90/213 da Comissão 
relativas ao apuramento das contas dos Estados-membros a título das despesas 
financiadas pelo Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola, Secção 
«Garantia», para o exercício financeiro de 1987. 

2) Quando a Comissão recusa considerar encargo do Fundo Europeu de Orien­
tação e de Garantia Agrícola uma determinada despesa com o fundamento de 
que um Estado-membro não exerceu uma fiscalização suficiente sobre o fun­
cionamento das organizações de produtores, este Estado-membro não tem o 
direito de recuperar as quantias correspondentes numa base fixa das referidas 
organizações; só na medida em que se prove que uma organização de produ­
tores não tinha direito a uma determinada importância č que o Estado-
-membro em questão pode recuperá-la. 
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